
. 	 =4

PROCESSO N9 13728-000.319/85-90

'.4 ‘l

t(&.*

'M
e~

MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADS/
,-

Sessão de .11 novembro. de '19 .. 8.5	 ACORDÃO N o  101-76. 236

Recurso n° - 89.677 - IRPJ - EX: DE 1984

Recorrente _ VIAÇÃO SUL FLUMINENSE - TRANSPORTES E TURISMO LTDA.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BARRA DO PIRAt - (RJ).

IRPJ - RECURSO EM PEDIDO DE RESTITUIÇÃO
- Compete à Superinténdência Regional da
Receita Federal conhecer sobre decis&és
proferidas em processos de restituição'
de receitas. Recurso de que não se co--
nhece.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por VIAÇÃO SUL FLUMINENSE - TRANSPORTES E TURISMO

LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, não conhecer do re-

curso, encaminhando os autos à SRRF 7a. Região, nos : i rmos do relatei
rio e voto que passam a integrar o presente julgado .4

t	 ,
Sala das Sessaes DF), em 11 de no embro de 1985
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',AMADOR ou	 O P RN,,,NDEZ	 - PRESIDENTE
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•SÉ EDrXRDO - An..- L ' DEFiLCKMIN - RELATOR
.4
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VISTO EM	 AGOSTINHO F :._	 - PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE: I iii . : 111 M '	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: SYLV10 RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GON
ÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTU
e RAUL PIMENTEL.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 13728-000,319/85-90

RECURSO N9: 89.677

ACÓRDÃO N9: 101-76.236

RECORRENTE: VIAÇÃO SUL FLUMINENSE - TRANSPORTES E TURISMO LTDA.

RELATõRI O_ _ _ _ _ _ _ _ _
_

A Recorrente interpõe recurso a este Conselho contra

decisão do ilustre Delegado da Receita Federal em Barra do Pirai-RJ

que julgou procedente pedido de restituição formulado pela Empresa

mas determinou que a devolução safisesaasem correção monetária.

Em seu recurso, a Interessada argumenta que assim co_
mo o imposto a pagar é convertido em ORTNs, nos termos do Decreto-

-lei 196 /82, também a restituição deveria ser calculada do mesmo

modo.,pg-

É o relatõrio.
.;//)

DM F - DF/19 C-C - Secgraf - 1600/75
—
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ACÓRDÃO N9 101-76.236

VOTO

Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, Relator:

Trata-se de recurso que tem como objeto restituição

de imposto.

Nos termos do art. 44 da Portaria MF 653/77, a compe

tência para apreciar recurso referente a pedido de restituição é o

da Superintendência Regional da Receita Federal. Transcreva-se o

referido artigo:

"Art. 44. À divisão de Tributação das Superintendên-
cias Regionais da Receita Federal compe-
te coordenar, orientar, controlar e ava-
liar as atividades relacionadas com a tri-
butação, e essencialmente:

I - apreciar consultas sobre interpreta--
çao da legislação tributãria e recur 
sos sobre décisoes proferidas em pro-
cessos de restituiçao de receitas".

Em face dessas consideraçOes, não conheço do recurso,

propondo a remessa do processo à Super'ntendência Regional compe-

tente, qual seja, a da 7a. Região.	 á
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